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só será enviado o processo individual se o estudante tiver a situação 
regularizada.

13 — O não pagamento das importâncias devidas implica, de acordo 
com o artigo 29.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de Agosto:

a) A nulidade de todos os actos curriculares praticados no ano lectivo 
a que o incumprimento da obrigação se reporta;

b) Suspensão da matrícula e da inscrição anual, com a privação do 
direito de acesso aos apoios sociais até à regularização dos débitos, 
acrescidos dos respectivos juros, no mesmo ano lectivo em que ocorreu 
o incumprimento da obrigação.

14 — Os alunos que se encontram em situação de incumpri-
mento dispõem de um prazo de 20 dias úteis, a partir da afixação 
do edital e da comunicação ao estudante referido no ponto 6 do 
presente regulamento, para, em audiência escrita, dizerem o que 
se lhes oferecer.

15 — A decisão definitiva de declarar a nulidade dos actos curri culares 
praticados no ano lectivo a que o incumprimento da obrigação se reporta, 
será proferida após a audiência prévia.

4 de Novembro de 2010. — O Secretário, João Mendes Jacinto.
203902964 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Declaração (extracto) n.º 207/2010

Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 1.º e no n.º 1 do 
artigo 3.º da Lei n.º 26/94, de 19 de Agosto, publica -se o valor dos sub-
sídios atribuídos pelo Instituto Politécnico da Guarda, no 1.º semestre 
do ano de 2010, para realização de actividades de carácter cultural e 
desportivo:

Associação Académica da Guarda — € 35.000.
Associação de Estudantes da Escola Superior de Saúde da Guarda — 

€ 5.000.
Associação Cultural Copituna d’ Oppidana — € 4.000.

Guarda, 4 de Novembro de 2010. — O Presidente do IPG, Prof. 
Doutor Constantino Mendes Rei.

203902445 

 Despacho n.º 17062/2010
Em 21 de Outubro de 2010 foi proferido o despacho de delegação 

de competências no Director da Escola Superior de Educação, Co-
municação e Desporto, Professor Carlos Francisco de Sousa Reis, 
na Directora da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, Professora 
Maria Clara Santos Pinto Silveira e na Directora da Escola Superior 
de Turismo e Hotelaria, Professora Anabela Oliveira da Naia Sardo, 
que se publica em anexo.

Guarda, 04 de Novembro de 2010. — O Presidente do Instituto Poli-
técnico da Guarda, Prof. Doutor Constantino Mendes Rei.

ANEXO

Delegação de competências
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 92.º, da Lei n.º 62/2007, de 

10 de Setembro (RJIES), do n.º 8, do artigo 40.º dos Estatutos do Ins-
tituto Politécnico da Guarda, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 48/2008, de 4 de Setembro, do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 106/98, 
de 24 de Abril, e das normas constantes dos artigos 35.º a 41.º do Código 
do Procedimento Administrativo:

1 — Delego no Director da Escola Superior de Educação, Co-
municação e Desporto (ESECD), Professor Carlos Francisco de 
Sousa Reis, na Directora da Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
(ESTG), Professora Maria Clara Santos Pinto Silveira e na Direc-
tora da Escola Superior de Turismo e Hotelaria (ESTH), Professora 
Anabela Oliveira da Naia Sardo, com faculdade de subdelegarem 
nos respectivos subdirectores/subdirectoras das Escolas, as com-
petências para:

a) Representar o Instituto Politécnico, após o respectivo despacho 
de homologação, na celebração de convénios, acordos ou protocolos 

em que a Escola respectiva figure como a entidade responsável pelo 
cumprimento das obrigações ou como titular dos direitos neles esta-
belecidos;

b) Apresentar, em representação do Instituto, propostas contratuais a 
terceiros, no âmbito de prestações de serviços a serem realizadas pela 
respectiva Escola;

c) Autorizar a participação do pessoal docente da respectiva escola em 
congressos, seminários, reuniões, colóquios, jornadas e outras activida-
des semelhantes levadas a efeito no País e no estrangeiro, reconhecendo 
se for o caso, a sua equiparação a bolseiro, observadas que sejam as 
normas previstas na lei e regulamentos internos;

d) Autorizar a cedência temporária dos espaços afectos à respectiva 
Escola, a entidades terceiras, para fins educativos, sociais e culturais, 
nos termos dos regulamentos e critérios definidos;

e) Autorizar, dentro dos condicionalismos fixados no Regulamento de 
Propinas, o pagamento de propinas em número de prestações superior ao 
fixado no Regulamento, assim como, autorizar em situações excepcionais 
devidamente fundamentadas, a isenção do pagamento das penalizações 
resultantes da constituição em mora no pagamento;

f) Autorizar a participação de pessoal docente afecto à respectiva 
escola, em júris de avaliação de provas de cursos conferentes e não 
conferentes de grau académico ou em júris de concurso noutras ins-
tituições;

g) Decidir sobre horários de trabalho do pessoal não docente afecto à 
respectiva escola, de acordo com o regulamento do horário de trabalho 
em vigor no IPG;

h) Justificar ou injustificar faltas do pessoal docente e não docente, 
afecto à respectiva escola;

i) Conceder as licenças e dispensas previstas na lei, ao pessoal do-
cente e não docente afecto à respectiva Escola, excepto licenças de 
longa duração;

j) Autorizar a concessão do estatuto de trabalhador-estudante ao pes-
soal não docente afecto à respectiva Escola;

k) Despachar os requerimentos referentes aos regimes de reingresso, 
mudança de curso, transferência e concursos especiais de acesso ao 
ensino superior, nos termos da legislação e dos Regulamentos em vigor 
no IPG;

l) Despachar pedidos de inscrição fora de prazo, nos moldes previstos 
na lei e nos Regulamentos em vigor no IPG;

m) Decidir sobre todos os pedidos de alunos de que, em caso idêntico, 
e por meu despacho anterior, haja resolução;

n) Autorizar que as viaturas afectas à respectiva escola, possam ser 
conduzidas, por motivo de serviço, por trabalhadores que não exerçam 
a actividade de motorista;

o) Autorizar ao pessoal docente e não docente afecto à respectiva 
escola, as deslocações em serviço público, nomeadamente as funções 
de representação, controlo, acompanhamento, orientações e recolha 
de elementos de estudo junto dos serviços ou instituições relaciona-
dos com as funções que exercem, tanto em território nacional como 
no estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, incluindo 
o uso de veículo próprio, nos termos do artigo 20.º do Decreto 
-Lei n.º 106/98, de 24 de Abril, bem como o processamento dos 
correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes 
de transporte e de ajudas de custos, e os reembolsos que forem 
devidos nos termos legais, observadas que sejam as orientações 
superiormente definidas;

p) Autorizar pagamentos através do fundo de maneio, nos termos e 
limites previstos no respectivo despacho.

2 — De harmonia com o disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código 
do Procedimento Administrativo, e no uso das competências que me 
foram delegadas, com possibilidade de subdelegação, constantes 
da als. a) e b), do n.º 1, do Despacho n.º 26445/2009, publicado no 
DR n.º 235, 2. Série, de 4 de Dezembro, por sua Excelência, o Mi-
nistro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, através do n.º 1 e 
2, do Despacho n.º 12895/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 154, de 10 de Agosto, subdelego nos Directores das 
escolas mencionados no ponto 1.1. do presente despacho, as com-
petências para:

2.1 — Autorizar, em situações excepcionais, devidamente funda-
mentadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro 
do pessoal docente que exerce funções na respectiva Escola, incluindo 
o próprio, e sempre que o título jurídico que os vincule o permita, que 
os encargos com alojamento e alimentação sejam satisfeitos contra 
documento comprovativo das despesas efectuadas, não podendo, em 
qualquer caso, o abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor 
fixado na tabela em vigor, nos termos do artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 192/95, de 28 de Julho, bem como o alojamento em estabeleci-
mento hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 
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 CENTRO HOSPITALAR DA COVA DA BEIRA, E. P. E.

Declaração de rectificação n.º 2308/2010

Por ter sido publicado com inexactidão o despacho n.º 16709/2010 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 213, de 3 de Novembro de 2010, 
a p. 54585, rectifica -se que onde se lê «exonerada por concurso a partir 
de 16 de Maio de 2010» deve ler -se «exonerada por ter sido nomeada 
precedendo concurso para a ULS de Castelo Branco a partir de 16 de 
Maio de 2010».

4 de Novembro de 2010. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. João José Casteleiro Alves.

203898153 

 CENTRO HOSPITALAR DE VILA NOVA
DE GAIA/ESPINHO, E. P. E.

Deliberação n.º 2029/2010
Por deliberação do Conselho de Administração de 9 de Setembro 

de 2010, aceite a cessação da relação jurídica de emprego público por 
exoneração do Técnico de 2.ª Classe de Análises Clínicas de Saúde 
Pública, Joaquim Jorge Ferreira e Sousa, nos termos do artigo 32.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/2, conjugado com o n.º 1 do artigo 17.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11/09, com efeitos a 19/09/2010.

4 de Novembro de 2010. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Adelino Paulo Gouveia.

203901902 

 HOSPITAL DO ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E.

Deliberação (extracto) n.º 2030/2010

Por deliberação de 14 de Outubro de 2010, do Conselho de Admi-
nistração deste Hospital:

Ana Maria Dias Costa Ferreira Carvalhal, Enfermeira Gradua-
da — autorizada equiparação a bolseiro, para frequentar o curso de 
Pós -Licenciatura de Especialização em Enfermagem de Saúde Infantil 
e Pediatria, como segue:

Dispensa de 24 horas semanais, nos seguintes períodos: 20/09/2010 
a 7/10/2010; 22/11/2010 a 28/01/2011; 31/01/2011 e 25/02/2011, com 
excepção das férias escolares e interrupções.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

5 de Novembro de 2010. — O Administrador Executivo, Francisco 
Martins Guerreiro.

203905086 

 HOSPITAL DE SÃO TEOTÓNIO, E. P. E.

Deliberação (extracto) n.º 2032/2010
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital de São 

Teotónio, EPE, de 21 de Outubro de 2010:
Maria de Fátima Esteves Domingues Leandro, Fisioterapeuta Espe-

cialista, da carreira dos TDT, autorizada a acumular funções públicas na 
Escola Superior de Saúde da Universidade de Aveiro, por um período 
de um ano, com início a 15 de Setembro de 2010. — Viseu. (isento de 
visto de Tribunal de Contas).

5 de Novembro de 2010. — O Director de Recursos Humanos, José 
Manuel Lopes Martins.

203905175 
 Deliberação (extracto) n.º 2033/2010

Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital de São 
Teotónio, EPE, de 21 de Outubro de 2010:

Deolinda Maria Rodrigues Gonçalves Silva Frois, Enfermeira Espe-
cialista, autorizada a acumular funções públicas na Escola Superior de 
Saúde de Viseu, de 15 -11 -2010 a 04 -02 -2011 e 09 -05 -2011 a 15 -07 -2011. 
(isento de visto de Tribunal de Contas).

05 de Novembro de 2010. — O Director de Recursos Humanos, José 
Manuel Lopes Martins.

203905401 

 Deliberação (extracto) n.º 2034/2010
Por deliberação do Conselho de Administração, de 21 de Outubro 

de 2010:
Dr.ª Fátima Fonseca Lourenço Monteiro, autorizara a dispensa de 

prestação de Serviço de Urgência, ao abrigo da cláusula 41.º do Acordo 
Colectivo de Trabalho, n.º 2/2010, de 13 de Outubro e Circular Infor-
mativa n.º 6/2010, de 06 de Junho, com inicio à data da deliberação. 
(isento de visto de Tribunal de Contas).

5 de Novembro de 2010. — O Director de Recursos Humanos, José 
Manuel Lopes Martins, Dr.

203904998 

 Deliberação (extracto) n.º 2031/2010
Por deliberação de 14 de Outubro de 2010, do Conselho de Admi-

nistração deste Hospital:
Prazeres Fortunata Guerra Caeiro Vieira, Enfermeira Gradua-

da — autorizado equiparação a bolseiro, para frequentar o curso de 
Pós -Licenciatura de Especialização em Enfermagem de Saúde Infantil 
e Pediatria, como segue:

Dispensa de 24 horas semanais, no período de 20/09/2010 a 28/01/2011, 
com excepção das férias escolares e interrupções.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
5 de Novembro de 2010. — O Administrador Executivo, Francisco 

Martins Guerreiro.
203904795 

70 % de ajudas de custo diárias, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do 
Decreto-Lei n.º 192/95, de 28 de Julho, conjugado com o previsto 
no decreto-lei de execução orçamental e resolução do Conselho de 
Ministros n.º 51/2006, de 5 de Maio;

2.2 — Autorizar, em casos excepcionais de representação, que os 
encargos com o alojamento e alimentação inerentes a deslocações em 
serviço público possam ser satisfeitos contra documentos comprovativos 
das despesas efectuadas, não havendo nesse caso lugar ao abono de 
ajudas de custo, nos termos do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 106/98, 
de 24 de Abril, conjugado com o disposto no respectivo decreto-lei de 
execução orçamental e Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, 
de 5 de Maio;

3 — A presente delegação/subdelegação de competências é efectuada 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência, devendo nos 
actos praticados ao abrigo deste despacho fazer-se menção do uso da 
competência delegada, nos termos do artigo 38.º do CPA.

4 — As delegações/subdelegações constantes dos números anteriores 
não prejudicam as competências dos órgãos do IPG no que respeita à 
autorização legal de despesas e pagamentos.

5 — Consideram-se ratificados todos os actos, que no âmbito dos 
poderes agora delegados, tenham sido entretanto praticados pelos Direc-
tores das Escolas desde a data de entrada em funções e até à publicação 
do presente despacho no Diário da República.

203902907 




